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Husserl e o confronto com o ceticismo ético

na elaboracao de uma ética pura

Fernanda S. R. Pereira’
Jaderson O. Silva™

Resumo: O artigo examina a polémica de Husserl com as teorias empirico-psicologistas
da ética que, no seu diagndstico, confluem para uma prdxis cética e inviabilizam o
desenvolvimento consistente da ética pura, tal como proposta nas Vorlesungen sobre
ética (1908-1914). Com o objetivo de “emancipar” a ética como disciplina pura e a priori
da razdo pratica, mediante consideragdes analdgicas com a refutagdo do ceticismo logico
empreendida nos Prolegdmenos, Husserl empenha-se em demonstrar que o ceticismo
pratico invalida-se a si mesmo em for¢a de um contrassenso semelhante.
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Husserl's confrontation with ethical skepticism
in his development of a pure ethics

Abstract: The paper examines Husserl's argumentation against empiricist and
psychologists theories of ethics. As conceived by Husserl all of them converge to a
skeptical praxis. Thus skepticism is also an obstruction to the consistent development of
pure ethics such as proposed in Husserl’s Vorlesungen (1908-1914). Aiming to turn
ethics into a pure and a priori science of practical reason Husserl concentrates his effort
in the task of to show a kind of auto-invalidation performed by practical skepticism. By
means of analogical comparison with Prolegomena’s refutation of logical skepticism
Husserl aims to show that practical skepticism also falls into a similar contradiction.
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Introdugao

Sem negar a necessidade de uma disciplina pratica e de uma ciéncia normativa do agir
correto, a ética conforme sustentada por Husserl, pensada em estrito paralelo com o
programa de logica pura dos Prolegémenos, deve poder ser explicitada e constituida
como disciplina pura e a priori da razdo pratica. Nos Cursos sobre ética e teoria do valor
(1908-1914), a elabora¢ao de uma ética pura, além de fornecer “um enriquecimento

»187

extraordinario de nosso conhecimento tedrico”™?®, é considerada como um dos mais

importantes desiderata de nosso tempo'®. Inserida em um projeto mais amplo que

189 a ética deve fornecer os

anseia pela fundamentagao da filosofia como ciéncia rigorosa
principios absolutos e puros da razao prética, sobre os quais repousam as condig¢des
formais e a priori de possibilidade da racionalidade pratica. Ora, do mesmo modo que o
desenvolvimento consistente da logica pura deve passar por uma prévia rejeicdo das
teorias empirico-psicologistas, que negam autonomia e validade a priori a légica, para
Husserl, a consolidagdo de uma ética pura demanda o confronto com as concepgdes
empiristas da ética, as quais, de maneira semelhante, rejeitam o carater a priori das leis
éticas, reduzindo-as a fatos psiquicos ou, ainda, a modos de expressdo de preferéncias
subjetivas'®. Se a ética pura, para Husserl, busca garantir validade incondicionada as leis
praticas, por outro lado,

Ao extremo oposto encontra-se o empirismo ético, que, enquanto

psicologismo ou biologismo, refere a particularidade da natureza humana e a
vida humana do sentimento e da vontade tudo o que o apriorista reivindica

187 HUSSERL, E. Legons sur éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 324.

198 Thid, p. 110.

TOURINHO, A filosofia como ciéncia rigorosa, a critica ao psicologismo e auto-reflexdo da consciéncia
transcendental. Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.3, n.2, p.1-144, 2010.
BOTEIXEIRA, Husserl e a especificidade da valoragio. Ethic@, Florianépolis, n.2, p.256-271, 2013.
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como principio puro e que, por conseguinte, considera e tem como valida a
ética apenas como uma técnica'®’.

Por reconduzir a questdo a respeito da origem e da validade das normas éticas a uma
investigagdo acerca de fatos empirico-psicoldgicos da natureza humana, o empirismo
ético inviabiliza todo o empreendimento de uma ética pura. Mantendo as mesmas
inten¢des dos Prolegomenos, os Cursos sobre ética e teoria do valor buscam evidenciar
que as teorias empirico-psicologistas da ética implicam um ceticismo pratico que,
andlogo ao ceticismo logico ja combatido nos Prolegémenos, invalida-se a si mesmo em
for¢a de um contrassenso. Para o fildsofo, a exposi¢ao do contrassenso que subjaz a toda
ética de carater cético consiste em uma tarefa metodologica central que funciona como

uma emancipagdo da ética pura com relagao as teorias empiristas da ética.

1. A proposta de ética pura

Em franca oposi¢do a ética de carater empirista, Husserl defende, sob o titulo de “ética
» . . . <« L4t s A .

pura”, uma disciplina “que, a0 modo da matematica pura, precede toda experiéncia,

fornecendo norma a esta”'*?

. De maneira semelhante a matematica pura, a qual, segundo
Husserl, determina desde uma universalidade incondicionada leis validas
universalmente para toda operagdo matematica singular, a ética pura € a disciplina que
determina leis universais que pertencem a priori a toda tomada de posigao pratico-
afetiva racional'”. Ao sugerir esta comparac¢do, o que se enfatiza é a independéncia de
tais leis praticas com relagao a experiéncia no tocante a sua validade. Para uma “ética
pura”, a validade das leis éticas, enquanto leis que garantem racionalidade ao ato

pratico, ndo depende da experiéncia e nem de condi¢des empiricas, uma vez que,

formuladas em termos de leis praticas formais, estas leis encontram seu fundamento na

YL HUSSERL, E. Legons sur éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franca: PUF, 2009, p. 84.
Y2HUSSERL, E. Legons sur Péthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.83.
193 “Aquele que age sabe que o seu comportamento pratico é firmemente vinculado aos principios éticos,
do mesmo modo como o ¢é no calculo aos principios aritméticos”. In: HUSSERL, E. Legons sur Iéthique et

la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo. Fran¢a: PUF, 2009, p.86.
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simples forma da proposigdo pratica’*

. O que esta em questdo ¢, pois, a defesa de leis
tedricas de carater universal e a priori enquanto leis condutoras da experiéncia pratica.
Em outras palavras, trata-se de leis com as quais a experiéncia pratica precisa estar de

acordo para que se realize enquanto uma pratica racionalmente legitima.

Rejeitando a concepgdo de que conceitos e principios éticos sdo “simples expressoes de
fatos empirico-psicoldgicos da natureza humana (...), formada histdrica e culturalmente
nas circunstancias causais do desenvolvimento cultural humano””, Husserl sustenta a
possibilidade de estabelecer a ética como disciplina semelhante a 16gica, quer dizer, “a
légica, no sentido determinado e bem circunscrito de uma légica formal, deve
corresponder, em paralelo, uma pratica em sentido analogamente formal e igualmente a
priori”®®, bem como “uma axiologia como disciplina formal a priori do valor,
respectivamente dos contetidos e significados dos valores”. Assim proposta, a ética
husserliana distingue-se da ideia de um sistema de prescri¢des praticas, cuja fungdo ¢
favorecer o homem pratico em uma determinada diregdo finalistica. Mais interessado
em revelar estruturas formais da razdo pratica do que em indicar regras praticas da agao
e da valoragdo - sem, porém, negar que a ética possa ser também uma disciplina
normativa e pratica do agir correto — nos Cursos, Husserl pretende fundar a ética como
disciplina pura e a priori, responsavel por fornecer os fundamentos teéricos essenciais

das ciéncias normativas e praticas'”’.

O interesse tedrico pode voltar-se igualmente para essas esferas, ele pode
procurar determinar cientificamente o que se permite enunciar acerca dos

94 HUSSERL, E. Legons sur éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.120.

195 Thid, p.84.

YSHUSSERL, E. Legons sur Péthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franca: PUF, 2009, p.74.

Y7Para Husserl, toda técnica do agir racional se funda sobre um conjunto de leis teéricas puras que
formam o contetdo de uma ética teédrica e a priori. Cf., por ex.: “Também em ética ndo negamos a
utilidade ou, melhor, a necessidade de uma técnica do agir racional; porém, sustentamos que os
fundamentos tedricos essenciais da técnica residem ndo na psicologia das fungdes cognoscitivas e afetivas
(Gemiitsfunktionen), mas antes em certas leis e teorias a priori.” HUSSERL, E. Lecons sur I'éthique et la
théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo. Fran¢a: PUF, 2009, p.82-83.
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valores, dos bens, das decistes, das agdes, etc., nas esferas delimitadas e isso a
partir de uma generalidade simplesmente formal'*®.

No Curso de 1908, Husserl declara expressamente o pretendido carater essencialmente
tedrico da ética ao apontar para o objetivo de desenvolver uma teoria do conhecimento
ético e axiologico, a qual, por sua vez, deve se inserir, segundo ele, no campo de
investigacoes da teoria geral do conhecimento'”. E essencialmente tedrico-descritivo,
por exemplo, o principio ético que determina que “se o valor A é superior ao valor B,
entdo o valor B ¢ inferior ao valor A”, pois ndo contém em si a ideia de dever ou, menos
ainda, de uma regulamentagao pratica, sendo somente a descricio de uma estrutura
formal. Naturalmente, ndo se trata de negar o carater pratico-normativo que a ética
também pode assumir. Do ponto de vista histdrico, inclusive, a ética surgiu como
disciplina normativa e pratica do querer e do agir em geral. Face & pergunta “como
posso orientar minha vida inteira ao belo e ao bom e como posso, de acordo com a
expressdo tradicional, alcangar a pura eudaimonia, a verdadeira felicidade?”™, a ética
pratica ou normativa procura indicar normas acerca do que escolher e do que fazer
tendo em vista o fim a ser atingido. Nao obstante, Husserl argumenta que a ética pratica,
que certamente tem a sua legitimidade prépria, nao esgota o sentido ultimo e cientifico

da esfera pratico-emotiva, pois “ndo se pode esquecer que sua fundagao é tedrica”".

Ao leitor ja familiarizado com a problematica dos Prolegémenos a légica pura é possivel
perceber, de inicio, que o modelo de estrutura e fundagdo cientifica que perpassa a
proposta ética do “primeiro” Husserl é pensado a luz da ideia de légica pura. Ao
defender a ética como disciplina tedrica, o fildsofo nos remete ao $14 dos Prolegémenos,
onde afirma a conhecida tese de que disciplinas tedricas fundamentam disciplinas

normativas e praticas:

198 HUSSERL, E. Legons sur éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 254.

199 HUSSERL, E. Legons sur éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 335.

20 Thid, p. 82.

201 FABRI, Etica Pura e Situagdes Motivacionais: O sujeito moral em Husserl. Dissertatio (UFPel), v. 35, p.
31-45, 2012, p. 34.
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Toda disciplina normativa e, igualmente, toda disciplina pratica fundam-se
sobre uma ou varias disciplinas teéricas, na medida em que suas regras tém
um contetdo tedrico separdvel da no¢do de normatividade (do ‘dever ser’),
cuja investigagdo cientifica compete a essas disciplinas teéricas. (...) Em geral,
podemos considerar (...), a0 menos equivalentes, estas formulagdes: ‘um A
deve ser B’ e ‘um a que ndo é B é um mau A’ ou ‘somente um A que é B é um
bom A’. Naturalmente, o termo ‘bom’ ¢ empregado, aqui, no sentido de
valioso em geral. Deverd, em cada caso, nas proposi¢des concretas que
correspondem a nossa férmula, ser entendido no sentido especifico das
valoragdes que lhe servem de base; por exemplo, util, belo, moral, etc. Ha
tantas classes... 2%

Para Husserl, toda disciplina normativa requer sua fundamentacdo a partir de uma
respectiva disciplina tedrica, uma vez que toda proposi¢io normativa tem como base
uma correspondente proposi¢do tedrico-descritiva. Assim, toda proposi¢do normativa,
expressa na forma ‘um A deve ser B’, segundo Husserl, implica a proposi¢ao descritiva
correspondente “um A que nao é B ¢ um mau A” ou ‘somente um A que é B tem as
qualidades C’, onde C representa o contetido constitutivo do predicado ‘bom’. Como
aponta Husserl, o ‘bom’ aqui podera ser entendido de maneira diferente em cada caso
concreto, em conformidade com a respectiva valoragdo. No célebre exemplo de Husserl,
considerando a proposi¢do normativa “Um guerreiro deve ser valente”, a sua respectiva
proposigdo tedrico-descritiva poderia assumir as formulagdes “Um guerreiro que nao é
valente é um mau guerreiro” ou “Somente um guerreiro que ¢ valente ¢ um bom
guerreiro” **. A proposi¢do “somente um A que é B tem as qualidades C” ndo expressa
qualquer ideia de dever, tal como as proposi¢des normativas, possuindo, ao invés disso,

tao somente um conteudo descritivo?’

. Husserl defende que proposi¢cdes descritivas
deste tipo, que expressam relagOes tedricas capazes de serem consideradas de modo

independente da ideia geral de normatividade (dever-ser), estdo na base de toda ciéncia

202 HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, pp. 60-61.

25F importante observar que, para Husserl - como ele mesmo ressalta na passagem supracitada - “bom” e
“mau” possuem aqui o sentido geral de uma bipolaridade de valores, ficando em aberto qual seja o tipo
especifico de valoragdo que estard em jogo em cada caso, como, por exemplo, verdadeiro-falso, bom-mau,
belo-feio.

2MBENOIST, La fenomenologia e i limiti dell’oggettivazione: Il problema degli atti non obiettivanti.
Napoli: Bibliopolis, 2004, p.155.
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concebida em sentido teorético, a qual, por sua vez, deve constituir a fundamentagao de

toda ciéncia concebida como normativa®®.

7

Esta implicagdo de proposi¢des tedricas em proposicdes normativas é caracterizada
como uma relagido de fundagdo, uma vez que é a proposicao tedrica que funda a validade
objetiva da norma*®*. Logica e ética entendidas como disciplinas normativas requerem,
pois, uma investigacdo cientifica do fundo tedrico e dos nexos objetivos subjacentes as
relagdes que se estabelecem entre a norma e os estados de coisas que sdo reguladas pela

norma®"’

. Assim, tanto a logica quanto a ética, concebidas como ciéncias normativas,
encontram sua fundamentacdo em  disciplinas tedricas  correspondentes,

compreendidas, segundo Husserl, em termos da logica e da ética puras.

Para além, entdo, de admitir a 16gica em termos de uma disciplina normativa e pratica
do pensamento correto, nos Prolegémenos ($16) Husserl sustenta a possibilidade de uma

légica entendida como ciéncia descritiva a priori, que investiga as condi¢des formais da

25 Como normativa, Husserl concebe uma ciéncia que engloba a “totalidade de proposi¢ces normativas
correspondentes, com referéncia a uma valoragdo fundamental.” (HUSSERL, E. Lecons sur I'éthique et la
théorie de la valeur (1908-1914). Franga: PUF, 2009, p.63). A valora¢io fundamental equivale ao principio
que estabelece aquilo que é 0 “bom” e “mau” em cada caso, e se expressa em uma norma fundamental, a
qual, embora ndo “represente uma proposi¢io normativa em sentido estrito”, ela é normativa no sentido
de que “em geral, exige dos objetos da respectiva esfera que satisfagam (...) as notas do predicado positivo
de valor (...)” (HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Madrid: Alianza Editorial, 2009b, p.63) No caso
da légica em sentido normativo, o predicado positivo de valor exigido pela norma fundamental pode ser
entendido como o verdadeiro, tomado em suas condi¢des formais. Assim, cada principio légico, como o
de nédo-contradi¢do, por exemplo, enquanto proposi¢do normativa, sempre tem em vista aquilo que ¢é
estabelecido pela norma fundamental, que, neste caso, exige o cumprimento das condigdes formais da
verdade. Assim, tomada como disciplina normativa aplicada a ciéncia, tem-se em vista o seu aspecto de
normatizagio das condi¢des formais da verdade a que toda ciéncia especifica ndo deve deixar de cumprir
a fim de que possa ser verdadeira. Neste caso, o aspecto de normatividade da légica em relagdo a ciéncia,
expresso ndo férmula geral “A deve ser B”, diria que a ciéncia, para ser verdadeira, deve estar de acordo as
condi¢des formais da verdade, como por exemplo, a ndo-contradi¢do. Esta exigéncia normativa também
pode ser tomada em termos de seu contetido destacdvel do aspecto de normatividade, tal como expresso
nas formulagdes descritivas “Somente uma ciéncia que obedece as condi¢des formais da verdade é uma
ciéncia verdadeira” ou “Uma ciéncia que ndo obedece as condi¢bes formais da verdade é uma falsa
ciéncia”. No caso da ética, enquanto ciéncia normativa e pratica do agir, a valoracdo fundamental giram
em torno da bipolaridade entre o bem e o mau nas ag¢bes, quer dizer, entre a corre¢do ou incorregio
racional das a¢Ges.

206 LICINIO, Etica controsenso: La fondazione scientifica dell’etica in Edmund Husserl. Bari: Edizioni dal
Sud, 2005, p. 206.

207 HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p.65.
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verdade e que determina a0 mesmo tempo os fundamentos tedricos essenciais de toda
légica normativa e pratica. Como disciplina a priori que ¢, a légica “trata das condigoes
a priori do conhecimento, que podem ser consideradas e investigadas abstraindo de toda
relagdo com o sujeito pensante e com a ideia de subjetividade em geral™®. Ao eliminar
toda referéncia a facticidade do sujeito singular, evidenciando com isso seu carater a
priori, as leis logicas fazem sua validade depender apenas de estruturas puramente
formais e ideais da significagdo, as quais expressam as conexdes aprioristicas que se

estabelecem entre as formas categoriais da significagdo e a objetividade significada®”.

Analogamente a logica, a ética pura ou formal, na medida em que abstrai da matéria dos
atos pratico-valorativos, quer dizer, de seus aspectos particulares e contingentes e de sua
referéncia a realidade de fato, ocupa-se unicamente com a forma do contetido de tais
atos’'’. Tal contetudo, que nao deve ser confundido com a matéria sensivel, consiste no
sentido do querer e expressa nao que algo ¢, ao modo da tomada de posi¢ao judicativa,
mas que algo deve ser. Ao sentido de todo querer, desejar, sentir, etc., vincula-se um
conteudo do tipo “deve ser assim”, que Husserl chama também de proposicao
fundamental da vontade, e que pode ser expresso na forma de um enunciado pratico “S

2211

deve ser P™*''. O desafio maior desses Cursos ¢ mostrar que assim como a ideia de

enunciado em geral pertencem os predicados légicos da verdade e da falsidade, a forma

28HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p.65.

29Cf. HUSSERL, Investigaciones Légicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p.198.

20Também no Curso de 1908, no seu anexo IX, Husserl afirma algo semelhante: “N6s nos movemos
sempre na esfera disso que é puramente fundado na esséncia formal do querer enquanto tal (...) e nas
conexdes de esséncia desta esfera com outros atos axioldgicos e intelectivos; enquanto que, por outro lado,
a matéria do querer e do valorar permanece totalmente indeterminada, exatamente como na logica
formal, bem como nas teorias a priori que se fundam sobre ela, a matéria do julgar permanece
indeterminada com relacdo a qualquer dominio concreto particular.” (HUSSERL, E. Legons sur Iéthique et
la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo. Fran¢a: PUF, 2009, p.445).

MHUSSERL, E. Legons sur Péthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franca: PUF, 2009, 120.
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do juizo pratico pertencem os predicados paralelos de legitimidade e ilegitimidade, os

quais, segundo Husserl, sdo “uma espécie de verdade e de falsidade praticas™'>.

2. O confronto com o empirismo

Ao defender a logica pura como a ciéncia teérica fundamental em relagdo a toda logica
normativa, Husserl situa-se em nitida oposi¢do a concep¢ao empirico-psicologista da
légica, para a qual os fundamentos tedricos desta ciéncia devem ser fornecidos pela
psicologia enquanto ciéncia empirica. Na perspectiva do psicologismo?®”’, “nao ha razdes
para se constituir uma nova ciéncia tedrica, muito menos uma que merega o nome de

»214

légica em sentido estrito e rigoroso™', uma vez que a légica nada mais seria que um

ramo da psicologia*"®

. Husserl, em contrapartida, argumenta em favor da absoluta
independéncia da légica e defende “a ideia de uma logica pura e formal, de uma peculiar
disciplina a priori, rigorosamente separada de todas as outras ciéncias reais e
possiveis”™'°. Nos Prolegomenos a Légica Pura, Husserl desenvolve sua recusa completa
das teorias empirico-psicologistas da logica, buscando demonstrar, primeiramente, que,
em fun¢do de pressupostos metodoldgicos inadequados, o psicologismo empirista
ignora distingdes conceituais basicas. A partir disto, a abordagem husserliana concentra-

se em mostrar que as incoeréncias internas do psicologismo, se levadas as suas

consequéncias ultimas, convertem o psicologismo em um ceticismo auténtico.

12 Ibid.

23 No decorrer dos Prolegémenos, sio diversas as teorias da légica que Husserl considera como
“psicologistas”. Conforme argumenta Porta (2010), se tem algum sentido falar em termos do psicologismo
como um conceito unitario frente a todas as diferengas, é porque a tese psicologista é em todo caso a
mesma: ‘chamamos psicologista a toda concep¢ido que reduza algum tipo de objetos a entidades
psiquicas” (PORTA, 2010, p.280). Para Husserl, as teorias da logica de Mill, Bain, Wundt, Sigwart,
Erdmann e Lipps sdo as principais representantes do assim chamado “psicologismo légico”.

2MHUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p. 67.

2> Acerca dos fundamentos tedricos essenciais da légica, assim afirma, por exemplo, J. S. Mill: “A 1dgica
nédo é uma ciéncia distinta da psicologia e coordenada com ela. Enquanto ciéncia, é uma parte ou ramo da
psicologia, que se distingue desta como a parte do todo e como a arte da ciéncia. A légica deve seus
fundamentos teéricos integralmente a psicologia e encerra em si tanto desta ciéncia quanto ¢ necessario
para fundar as regras da arte logica” (MILL, apud HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel
Morente y José Gaos. Madrid: Alianza Editorial, 2009b, §17, p.68).

216 HUSSERL, E. Lecons sur léthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franca: PUF, 2009, p. 77.
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Conforme a caracterizagao husserliana, o psicologismo argumenta que os fundamentos
tedricos da légica normativa e pratica devem ser fornecidos pela psicologia, uma ciéncia
empirica. Isso porque, segundo sustentam as concepgdes psicologistas, em toda
atividade cognitiva encontram-se processos psiquicos como objeto de regulagao
pratica®”’. Nesse sentido, as leis logicas sdo concebidas como leis que regulam as
conexdes reais ou causais dos processos da consciéncia®’®. Assim, o principio de
contradi¢do, por exemplo, segundo a interpretacio psicologista, determina a
incompatibilidade de juizos contraditorios, porém fjuizo’ é concebido aqui nido no
sentido de significado ideal (proposi¢do), mas como processo psiquico temporal de um
sujeito empirico. Além disso, para uma concepgdo psicologista como a de John Stuart
Mill - que Husserl toma como exemplo neste contexto — o principio de contradigdo
chega a ser concebido como uma ‘generalizagdo da experiéncia’, cujo fundamento
ultimo residiria no fato psiquico de que estados de espirito distintos se excluem
mutuamente®’. Segundo Husserl, eis aqui o problema: em tltima instancia, trata-se de
uma confusdo entre a incompatibilidade psicolégica de duas vivéncias empiricas
contraditdrias e simultaneas em um mesmo sujeito e a incompatibilidade “que ha por lei

entre essas unidades atemporais e ideais, que chamamos proposi¢des contraditorias .

Inerente as correntes do psicologismo com as quais Husserl debate, o empirismo logico
ignora uma distingdo essencial para a légica pura: a distingdo entre o ambito real e o
ambito ideal. Ao ndo reconhecer esta distingao, o psicologismo de natureza empirista

confunde o sentido ideal das leis logicas como tais com os proprios atos judicativos

217 HUSSERL, Investigaciones Légicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p. 68.

218Thid, p. 70.

219 Nas palavras de Mill: “Se dirigirmos nossa atengdo para fora, percebemos que a luz e a escuriddo, o som
e o siléncio, a igualdade e a desigualdade, o ir adiante e o voltar para trds, a sucessdo e a simultaneidade,
em suma, todo fendmeno positivo e sua negacio sdo fendmenos distintos que se encontram em uma
relacdo de antagonismo extremo, estando sempre um ausente quando o outro esta presente. Eu considero
o axioma em questdio como uma generalizagio de todos estes fatos” (MILL, apud HUSSERL,
Investigaciones Légicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza Editorial, 2009b, §25,
p- 88).

220 HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p. 100.
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enquanto acontecimentos reais de um sujeito psiquico. Deste modo, a questao acerca da
validade das leis logicas é reconduzida ao problema da génese psicologica do

conhecimento?*!

. Leis logicas, no entanto, ndo regulam fatos da vida psiquica, pois se
referem a um ambito ideal e suas relagdes formais. Para Husserl, em todos os seus niveis
de desenvolvimento, a légica pura ocupa-se com possibilidades formais de combinagao
de proposigoes (juizos), as quais ndo sdo concebidas em um sentido gramatical ou
psicolégico, mas no sentido de significagdes ideais e idénticas. Contrariamente ao
psicologismo logico, Husserl argumenta que o “juizo” de que trata a logica ndo pode ser
confundido com o ato de julgar entendido como processo psiquico real. Proposi¢des ou
juizos légicos sao conceitos que se individualizam nao nos atos de julgar, mas no quid

222 Mais ainda,

[Was] julgado, quer dizer, nos significados ou contetidos dos enunciados
tais significados possuem um sentido ideal. Acerca do cardter ideal das proposi¢des,
Husserl discorre:
“E nesse sentido que falamos do teorema de Pitagoras, que permanece sempre
uno e o mesmo, e isso independente da lingua em que é enunciado, se em
alemdo, em francés, etc. Nesse sentido, “proposicdo” é uma unidade ideal-
idéntica [ideal-identische Einheit], que é insensivel as diferencas contingentes

dos sujeitos que julgam, aos seus atos judicativos e também ao fato de que
sejam homens, anjos ou qualquer outra criatura™?>,

Como vemos, Husserl quer enfatizar que as proposi¢des pertence um significado que
permanece inalterado, independentemente dos atos e aspectos contingentes implicados
em toda atividade judicativa. Assim, na medida em que considera a proposi¢do ou o
juizo neste sentido ideal, a ldégica “pode ser entendida como uma ciéncia das
significagoes ideais”, que, no seu nivel mais elementar, “enuncia as possiveis formas
proposicionais que pertencem a priori a ideia de significado” e que, ultimamente,

conduz “a ideia de uma teoria da validade [Geltungslehre], de uma disciplina que

2ITOURINHO, A filosofia como ciéncia rigorosa, a critica ao psicologismo e auto-reflexdo da consciéncia
transcendental. Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.3, n.2, p.1-144, 2010,
p-125.

*2HUSSERL, E. Legons sur Péthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.78.

22 Tbid, p.77.
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investiga as leis de validade que se fundam a priori sobre as formas de proposigdes

possiveis a priori”?*.

Se, para Husserl, o dominio de significagdes de que trata a logica ¢ um dominio
reconhecidamente autdnomo, o psicologismo, por sua vez, insiste em defender que ha
uma dependéncia de tal dominio com relagao a realidade psicofisica do ser humano.
Contudo, ao condicionar as leis légicas a constituigao psicofisica do homem, as teorias
empirico-psicologistas da ldgica relativizam estas leis, destituindo-as de sua validade
incondicionada. Deste modo, conforme Husserl argumenta, o psicologismo nega, com
esta relativizagdo, a possibilidade de uma justificagdo racional do conhecimento mediato
em geral, anulando, entdo, a sua propria possibilidade como teoria cientificamente
fundada. E nesta medida, que toda teoria empirico-psicologista da légica, no diagnéstico

de Husserl, é implicitamente cética*®.

Nos Cursos sobre ética de 1914, Husser]l toma a teoria psicologista de Hume, tal como
sustentada até o Tratado da Natureza Humana, como exemplo de teoria implicitamente
cética. Para Husserl, a concep¢do de Hume de que os principios determinantes da
experiéncia restringem-se a “simples sinais que estdo por determinadas propriedades da
natureza humana e que se exprimem sob a forma das famosas leis de associagdo e do
habito ™, condiciona a origem destes principios a natureza psicoldgica do homem.
Nesta caso, porém, os principios da experiéncia nao encontrariam sua justificagio em
um plano puramente racional, sendo privados, nesta medida, do carater de necessidade.
Nao obstante, ao negar justificagao racional aos principios da experiéncia, quer dizer

“aqueles principios de cuja validade depende também a validade de toda teoria da

experiéncia em geral e de toda ciéncia empirica”’, Hume mantém como pressuposta a

*HUSSERL, E. Legons sur Péthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.78.

2 HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p.91.

2SHUSSERL, E. Legons sur Péthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.94.

227 Tbid.
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validade racional de uma psicologia, como teoria geral que estaria na base de tais
principios. Como Husserl argumenta no apéndice ao §26 dos Prolegdmenos, a teoria da
experiéncia de Hume desemboca em um ceticismo, pois ao passo que afirma a nio-
racionalidade dos principios da experiéncia, a0 mesmo tempo, supde como vélida uma
psicologia que sustenta tais principios, permanecendo, assim, incapaz de elucidar “a

questao a respeito da justifica¢ao racional dos préprios juizos psicoldgicos ™.

O confronto com o psicologismo e com o ceticismo se insere no conhecido projeto
husserliano de instituir a filosofia como ciéncia racional e de rigor. Mas, se “a filosofia
enquanto ciéncia racional deve ser efetiva (...), entdo ndo pode limitar-se a dimensao
puramente tedrica, mas deve estender-se também ao ambito pratico?”. Ora, na medida
em que na perspectiva husserliana o “ser humano tem de tornar-se o que ele é, animal
racional %, entdo nao apenas o pensamento légico-cientifico, mas igualmente a vida
pratica deve ser explicitada e guiada por critérios éticos cientificos e racionais. Husserl,
com efeito, defende insistentemente que, na qualidade de ciéncia racional, nao somente
a légica deve ser evidenciada em sua natureza a priori, mas também a ética deve ser

plenamente desenvolvida como disciplina pura e de validade a priori.

Nos cursos sobre ética proferidos entre 1920 e 1924 - intitulados Introdugdo a ética -
Husserl afirma que ndo somente a légica clama por um desenvolvimento rigoroso e
cientifico, mas também a ética “quer se tornar uma ciéncia rigorosa, uma ciéncia em
sentido pleno e auténtico, que extrai seus conceitos de fontes verdadeiramente originais
e que estabeleca os seus principios na mais completa evidéncia”'. Se nos Prolegémenos
Husserl se esfor¢a para defender a logica como ciéncia pura face as doutrinas
psicologistas — que reduzem as estruturas necessarias e ideais da consciéncia a realidade

psicofisica — os Cursos sobre ética de 1914, por sua vez, manifestam a preocupacio do

28HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p.92.

22 DEODATYI, Intenzionalita emotiva e valore in Husserl. In: Dialegesthai. Rivista di filosofia, 2004, p.1-2.
20 MELLE, Husserl: from reason to love. DRUMMOND, ] & EMBREE, L (eds.). Phenomenological
Approaches to Moral Philosophy. Netherlands: Kluwer Academic Publishers, 2002, p. 231.

BIHUSSERL, Introduzione all’etica (1920-1924). Trad. Nicola Zippel. Roma: Laterza, 2009¢, p.45.
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filésofo com as ameagas do empirismo e do psicologismo que assolam também o
dominio ético. Se na esfera tedrica o empirismo rejeita a validade necessaria e universal
da logica, colocando, assim, em duvida a racionalidade mesma deste dominio, no
ambito pratico, por sua vez, ao referir a validade das normas éticas a aspectos
meramente contingentes da natureza humana, o empirista nega validade universal e a
priori a tais leis, inviabilizando, no diagndstico de Husserl, o desenvolvimento

consistente da ética como ciéncia puramente racional.

Nos Cursos sobre ética de 1914, ao criticar a posi¢do empirista em ética, Husserl nao
discute com nenhuma tradicao empirista em especifico, mas abre o debate de modo a
incluir toda concepgéo ética que rejeite “a validade verdadeiramente incondicionada das
exigéncias éticas”™”. O “empirista”, nesse caso, é aquele que sustenta que os conceitos
éticos, tais como aqueles de “bom”, “justo”, “injusto”, “irracional”, etc., sio apenas
“simples expressoes de fatos empirico-psicoldgicos da natureza humana, e assim como
essa, sao formados historicamente nas circunstincias contingentes do desenvolvimento
cultural humano™®. A ética, reconduzida apenas a sua fun¢do pratica, deveria ser
fundada mediante uma investigacdo psicologica acerca de nossos processos
comportamentais. Enquanto Husserl defende que as leis éticas, por se fundarem apenas
na forma do querer e da proposi¢do pratica, possuem validade incondicionada, o
empirismo reconduz o problema acerca da validade de tais leis a uma questdao de
utilidade bioldégica®*. Uma vez que a capacidade humana de aprovar ou desaprovar
eticamente as agdes e as escolhas passa a ser concebida como mera expressio da
acidentalidade do desenvolvimento humano, as normas éticas manifestam apenas a

conveniéncia ou inconveniéncia do ponto de vista biologico, sendo que podera ser

considerado “bom” apenas o que for biologicamente util.

22 HUSSERL, E. Legons sur Iéthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 84.

23 Tbid.

4bid, p.85.
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Ainda que os Cursos sobre ética de 1914 nao facam nenhuma referéncia critica a sua
filosofia moral de carater empirista, Hume é certamente um dos principais opositores
também da ideia de ética pura. Nos cursos da década de vinte, por exemplo, cuja
abordagem ¢é predominantemente histdrica, em um capitulo dedicado exclusivamente a
Hume, Husserl afirma que as consequéncias céticas de sua filosofia empirista tém o seu
paralelo também no dominio ético, dada “a negagao humeana de uma razio na esfera do
querer e do sentimento”™*. Hume, inclusive, pode ser considerado como uma das mais
célebres concep¢des morais que culminam em uma espécie de “psicologismo
axioldégico”, pois reconduz os valores e a propria esfera valorativa a meros “modos de
expressao de preferéncias subjetivas™®. No terceiro livro do Tratado, Hume assim
argumenta a respeito da origem dos conceitos morais: “quando declaramos que uma
agdo ou carater sao viciosos, tudo o que queremos dizer é que, dada a constituigao de
nossa natureza, experimentamos uma sensagao ou sentimento de censura quando os
contemplamos™’. Nao obstante, se as distingdes morais consistem em uma aprovagio
dos sentimentos e afec¢des, em uma mera “uniformizagio contingente de nossos modos

de sentir™®

, a teoria humeana ndo consegue escapar de um relativismo ético. A simples
hipétese de uma modificagdo de nossos modos de sentir ja traz consigo a questao acerca

da validade da teoria ética que se propoe®”.

Em uma se¢do dedicada a “consequéncia antiética do empirismo ético”, Husserl levanta
uma grave obje¢ao as teorias empiristas da ética, inclusive aquela de Hume. Tais teorias,
segundo ele, confluem para uma prdxis cética ou, ainda, antiética. Em sua forma mais

extrema, “ceticismo ético significa a nega¢ao de uma razdo pratica em geral, negacao de

ZHUSSERL, Introduzione all’etica (1920-1924). Trad. Nicola Zippel. Roma: Laterza, 2009¢, p.168.
26Acerca da polémica de Husserl com o “psicologismo axiolégico” de Hume, ver Teixeira (“Husserl e a
especificidade da valoragdo”. Ethic@, Floriané6polis, n.2, p.256-271, 2013).

PHUME, Tratado da natureza humana. Sio Paulo: UNESP, 2009, p.508.

28TEIXEIRA, Husserl e a especificidade da valoragdo. Ethic@, Floriandpolis, n.2, p.256-271, 2013, p.257.
29 SPINELLI, L’etica nella fenomenologia di E. Husserl: Un progetto di etica scientifica. In: Idee, rivista di
filosofia, n° 33, 1996.
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todo valor objetivo incondicionado™*.

Na medida em que ficam submetidas a
contingéncia de nossa constituicao bioldgica ou mesmo psicologica, as normas éticas
sao compreendidas como relativas e assumem o aspecto do “meramente transitorio”.
Nesse contexto, afirmar que as normas éticas tém validade significa sustentar que sao
uteis ou convenientes no atual momento de nosso desenvolvimento, mas que estas
mesmas normas podem, inclusive, vir a possuir um sentido oposto, se assim for
oportuno. Husserl avalia como absurda a possibilidade de que algo que hoje ¢
considerado como danoso e indatil possa vir a ser concebido como um bem. A prépria
ideia de que toda agdo ética deve visar ou tender ao bem é posta em questdo pelo
empirismo, que entende que tal ideia ndo é absolutamente necessaria e que ela pode
passar a ser considerada, inclusive, como biologicamente supérflua, dados os
desenvolvimentos sucessivos de nossa espécie’*'. Ora, se visar o bem ndo pertence
essencialmente ao sentido de toda agdo ética, mas se lhe pertence apenas
acidentalmente, e se a validade das normas éticas é relativa as conveniéncias referentes
ao desenvolvimento de nossa espécie, o empirismo deixa em aberto a possibilidade de
um ceticismo ético. Ao negar todo dever e toda ideia de bem como efetivamente
vinculantes, o empirismo se revela como um ceticismo por permitir, ou, pelo menos,
por nao conseguir impedir uma prética antiética, quer dizer, uma pratica que se resolva
por realizar tudo aquilo que é contrario a ideia de bem.
Consequentemente, insiste Husserl, ndo apenas a esfera da légica como ciéncia
estritamente racional e de rigor, mas também a esfera do ser humano como ser racional
do ponto de vista pratico torna-se problematica em func¢io do relativismo inerente aos

supostos empiristas.

Por esta razdo, eliminar toda forma de ceticismo ético é uma das tarefas requeridas na

constitui¢ao de uma ética pura. No entanto, exibir os diversos problemas metodologicos

20 HUSSERL, E. Lecons sur léthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.107.
211 Thid, p.85.
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e conceituais que se seguem de concepg¢des empiristas da ética ainda nao ¢é suficiente
para eliminar os prejuizos céticos. Nesse sentido Husserl afirma que:
A argumentagdo a partir das consequéncias [da posi¢do psicologista] pode e
deve ser apreendida de uma outra maneira, mais aguda e profunda. E de um
interesse fundamental remontar até o ultimo e radical contrassenso
[Widersinn] que afeta o ceticismo. Em particular, é de um grande interesse

ver se e até que ponto tal contrassenso, revelado desde a Antiguidade, pode
ter a mesma forca constrangedora contra o ceticismo ético**.

E ainda nos Prolegomenos, no contexto de discussio com o psicologismo, que Husserl
busca demonstrar que toda forma de ceticismo ldgico resulta em um contrassenso
formal, em uma teoria radicalmente absurda que, ultimamente, nega a si mesma. Em
analogia com a discussio com o ceticismo légico, os Cursos sobre ética de 1914
evidenciam o esfor¢o de Husser]l em mostrar que o ceticismo ético invalida-se a si

mesmo por implicar um contrassenso pratico analogo ao contrassenso teorico.

3. A refutacio do ceticismo ético em analogia com a refutacdo do ceticismo logico

Nos Cursos, seguindo a proposta de analogia com a logica formal e mantendo as
mesmas inten¢des dos Prolegomenos, para a refutagdo do ceticismo ético, Husserl
assume como fio condutor a solug¢ao oferecida por ele para o mesmo problema aplicado
ao dominio logico. A constatacio da possibilidade de fazer valer também sobre o
terreno pratico a refutacio da concepgdo cética pode ser vista como o expoente mais
geral da analogia entre a proposta de uma ética pura e o projeto de logica pura dos

Prolegomenos**. Como afirma Husserl:

Em todo caso, 0 método de analogia [Methode der Analogie] que queremos
seguir requer que se comece por esse ponto e que se procure estabelecer em
uma andlise precisa se e em que medida o contrassenso préprio do ceticismo
légico possui um analogo [Analogon] no contrassenso do ceticismo ético e

em que consiste tal contrassenso®,

22 HUSSERL, E. Lecons sur léthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 91.

23 BASSO & SPINICCI. Indicazioni per uma lettura dei “Lineamenti di ética formale” di Edmund
Husserl. Firenze: Le Lettere, 2002.

24 HUSSERL, E. Lecons sur l'éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 91.
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Em analogia com O contrassenso légico, que comporta em si uma contradi¢do formal, o
contrassenso proprio do dominio ético é, segundo Husserl, pratico e comporta em si
uma contradi¢do pratica. Ja de inicio, podemos questionar acerca de qual seja o sentido
de uma alegada contradi¢ao pratica. Trata-se simplesmente de “consequéncias fatais e
desagradaveis, diante das quais nds recuamos e contra as quais nosso sentimento se

722 Mas a nogdo mesma de contradicdo ou de contrassenso nio pertence

rebela
irredutivelmente ao plano tedrico? Podemos antecipar que em nenhum momento
Husserl tem em vista defender a ideia de que o contrassenso pratico consista em um
contrassenso em sentido estrito (légico). Nao se trata, aqui, de simplesmente destacar
uma espécie de identidade entre o contrassenso logico e o contrassenso prético. E
oportuno observarmos, aqui, que o contrassenso pratico nao ¢ revelado e, tampouco,
refutado por aplicagao direta dos principios légicos ao plano pratico, mas por

transposi¢do analdgica**®

, que, em todo caso, deve respeitar a especificidade da ética.
Antes, porém, do exame do contrassenso pratico, é oportuno retomarmos a refuta¢ao
husserliana do ceticismo légico, uma vez que esta exerce a fung¢do de fio condutor

analégico.

3 Tbid.

26 Nesses Cursos sobre ética de 1908-1914, Husserl se propde a desenvolver a tese do paralelismo
tradicionalmente aceito entre logica, ética e estética, e, mais fundamental que este, aquele entre verdade,
bondade e beleza. E com vistas a constituir a ética como disciplina pura e a priori que Husserl busca
langar médo de um “método analégico” com a légica pura ou formal. Inspirado em Kant, que faz uso das
formas do juizo como “fio condutor para a descoberta de todos os conceitos puros do entendimento”,
Husserl toma a l6gica formal, na medida em que consiste em uma disciplina ja constituida e dotada de
validade universalmente reconhecida, como “fio condutor para a descoberta de estruturas paralelas na
esfera da afetividade” (HUSSERL, E. Le¢ons sur I’éthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Franga:
PUF, 2009, p.142). Em uma série de ponderagdes criticas, Pradelle questiona o método de Husserl nos
Cursos. Tendo em vista que em 1914 Husserl ja havia publicado o primeiro volume de Idéias (1913) e se
convertido, de acordo com Pradelle, a tese do idealismo transcendental, segundo a qual “todo ser recebe
seu sentido ontico e sua validade ontoldgica a partir das visadas intencionais e dos atos de validagdo
intuitiva da consciéncia” (PRADELLE, Une problématique univocité de la raison. Franga: PUF, 2009, p.7),
ha que se questionar por que Husserl opta por investigar a esfera pratico-valorativa através de uma
transposi¢do analdgica e indireta de determinados componentes eidéticos da légica formal ao dominio
ético. Trata-se do problema, cujas hipdteses ndo desenvolveremos aqui, acerca da escolha husserliana de
um “método analégico-sistematico” em detrimento do método fenomenolégico (PRADELLE, Une
problématique univocité de la raison. Franca: PUF, 2009, p. 10.
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Os Prolegdmenos, exaustiva e sistematicamente dedicados a critica ao psicologismo,
buscam evidenciar que toda concepgdo psicologista da logica, por negar as condigdes de
possibilidade que garantem racionalidade e consisténcia a toda teoria, ndo apenas
incorre em um problema metodolégico ou conceitual, mas manifesta-se como sendo
uma teoria implicitamente cética. Sdo as teorias céticas da ldgica que Husserl tem em
vista ao argumentar que “a objecdo mais grave que se pode fazer a uma teoria e,
sobretudo, a uma teoria da légica, consiste em afirmar que ela se choca contra as
condigoes evidentes de possibilidade de uma teoria em geral™. E nao apenas as formas
antigas de ceticismo, que sustentam teses como ‘ndo ha verdade’, ‘ndo ha
conhecimento’, ‘ndao ha fundamentacdo do conhecimento’, etc., mas também o
empirismo, e 0 moderado nao menos que o extremo, sio exemplos que correspondem
ao conceito husserliano de ceticismo®*®. Naturalmente, a questao a ser examinada aqui é
em que medida o ceticismo a que consiste em uma teoria que se choca contra o sentido
geral de toda teoria. Conforme ao que as passagens ja citadas dos Cursos sobre ética
permitem observar, trata-se de mostrar que o ceticismo comporta em si um
contrassenso formal. Para o filésofo, exibir o contrassenso formal que subjaz a toda
teoria logica de carater cético consiste na sua forma mais consistente de refutagdo. Nao
obstante, certamente néo se trata

“(...) da possibilidade de convencer pessoalmente o subjetivista e a obriga-lo a

confessar seu erro, sendo da possibilidade de refutd-lo de um modo

objetivamente vélido. Ora, toda refutagio supde como ponto de apoio certas

convicgdes intelectivas universalmente validas™*.

A refutagao do ceticismo légico tal como levado a cabo por Husserl parte da assertiva de
que pertence essencialmente ao sentido de toda afirmacdo — vale também dizer, de toda
tese — a possibilidade e a pretensdo a uma verdade objetiva, bem como uma consciéncia

de tal verdade, ndo se constituindo como verdadeiro simplesmente aquilo que aparece

MHUSSERL, Investigaciones Légicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p.109.

248 Thid, p.110.

29 Tbid, p.113.
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como verdadeiro para cada um**. Para Husserl, a ideia de conhecimento, em sentido
estrito, traz consigo a pretensao de verdade e, mais ainda, de uma verdade justificada.
Na medida em que “afirmar é enunciar que este ou aquele contetido ¢ verdadeiro™!,
pertence a esséncia de toda afirmacgdo a pretensdo de verdade acerca daquilo que é
afirmado. Ora, se uma teoria nega que ao sentido de toda afirmagdo pertence a
possibilidade de uma verdade justificada, anula de inicio também a possibilidade de se
distinguir suas proprias teses de afirmagdes arbitrarias e injustificadas. Trata-se,

naturalmente, de uma evidente inconsisténcia das teorias céticas®>.

Mas ainda mais absurdo para Husserl é o contrassenso implicado no ceticismo extremo,
que nega a possibilidade da verdade enquanto tal. E possivel argumentar, sob a 6tica
husserliana, que a afirmag¢ao cética “ndo ha verdade” se contradiz com relagdo ao
sentido geral de toda afirmagdo e, com isso, anula-se a si mesma, pois ao excluir de
antemao a possibilidade da verdade, o cético nega também as condi¢des de possibilidade
da verdade de sua prépria tese. Dito de outra forma, ao formular sua teoria, o cético
pretende convencer os demais que o que ele afirma é verdadeiro, ou seja, supde a
objetividade da verdade, que, nao obstante, ¢ negada em tese. Conforme Husserl, “uma
teoria anula a si mesma, em sentido logico-objetivo, quando seu conteddo contradiz as
leis sem as quais nenhuma teoria teria sentido racional (consistente)”*. Ao propor-se
como teoria, o ceticismo nada mais é do que uma teoria formalmente absurda, uma vez
que o conteudo explicito de suas teses entra em conflito “com os pressupostos logicos

sobre os quais se funda toda teoria em geral™*.

20 HUSSERL, E. Legons sur Iéthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franca: PUF, 2009, p.92.

BIHUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p. 117.

®2MORAN, Husserl's transcendental philosophy and the critique of naturalism. Continental Philosophy
Review, v.41, 2008.

HUSSERL, Investigaciones Ldgicas. Vol 1. Trad.: Manuel Morente y José Gaos. Madrid: Alianza
Editorial, 2009b, p. 110.

»*BASSO & SPINICCI. Indicazioni per uma lettura dei “Lineamenti di ética formale” di Edmund Husserl.
Firenze: Le Lettere, 2002, p.6.
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Assim como nos Prolegdmenos, nos Cursos sobre ética Husserl esta convencido de que é
preciso combater e refutar as teorias empiristas e psicologistas da ética, que por
conduzirem a um ceticismo pratico, aniquilam a possibilidade de toda pratica racional e
a priori. Também o ceticismo ético pode ser refutado mediante uma argumentagao
analoga, isto é, através da demonstragdo do contrassenso que subjaz a toda teoria ética
de carater cético: “efetivamente, ha aqui um contrassenso paralelo e uma refutagio
paralela”. Mas ¢ importante observar que ao afirmar que ha tanto um contrassenso
quanto uma refutagio semelhantes no dominio ético, Husserl nao defende uma
equivaléncia entre o contrassenso logico e o ético e suas respectivas refutagdes, pois ao
contrario do contrassenso logico que ¢ meramente tedrico, o contrassenso ético é
essencialmente pratico. “Este ndo implica um contrassenso te6rico, mas examina as
inaceitaveis consequéncias praticas™°. No caso da ética, trata-se de um contrassenso
pratico porque em cada caso a ética se refere ao agir correto ou racional, enquanto a

légica se refere ao pensamento correto ou racional®”’.

Uma teoria, seja ela qual for, apenas pode ser considerada formalmente contraditdria
quando nega em tese as condi¢bes de possibilidade de uma teoria em geral. Assim,
afirmar que o contrassenso ético ndo é tedrico, mas sim pratico, significa que o
contrassenso ético nao se efetiva por meio de afirmacbes acerca da possibilidade da
pratica. Ou seja, se o cético ético se limita a enunciar proposi¢oes tedricas que negam a
existéncia de uma razdo pratica, ele ndo incorre em nenhuma contradi¢do do ponto de
vista pratico, quer dizer, do ponto de vista do agir. Do mesmo modo, quando o cético
afirma teoricamente “ndo ha um dever” ou “ndo hda uma regra pratica vinculante”, ele
nio se contradiz formalmente, visto que sua afirmagao nao nega as condigdes de
possibilidade de toda tese, mas apenas rejeita a existéncia de uma vinculagao objetiva

das normas éticas. Nas palavras de Husserl, “um contrassenso formal como aquele que

25 HUSSERL, E. Legons sur Iéthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p. 98.

256Tbid, p.96.

7Ibid, p. 107.
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reside nas teorias que negam em tese as condi¢des de possibilidade da verdade ou da
teoria em geral ndo pode se manifestar aqui, pois na negagdo cética da ética tais
condi¢oes nao siao negadas™®. Negar teoricamente as condi¢des de possibilidade da
pratica em geral, por mais problematico que seja, ndo resulta em um contrassenso.
Dessa forma, refutar teoricamente o ceticismo ético definitivamente nao é o que estd em
questdo. E preciso mostrar que o ceticismo ético é absurdo por implicar uma
contradi¢do pratica. Mas em que sentido o ceticismo ético implica uma contradi¢ao

pratica?

Ora, do mesmo modo que em logica uma tese tedrica pode entrar em contradi¢do com
suas proprias condi¢des de validade por negar as condi¢cdes de possibilidade da logica
em geral, em ética uma exigéncia pratica particular pode negar as condigdes de

possibilidade de uma exigéncia pratica em geral*”.

Segundo Husserl, o ceticismo ético incorre em uma contradiciao pratica — anulando,
com isso, a si mesmo enquanto pratica - quando enuncia uma regra que nega a0 mesmo
tempo o carater vinculante intrinseco a toda regra. Antes de tudo, é preciso ter em vista
que o ceticismo ético ndo consiste em uma simples teoria da ética que se concentre em
enunciar proposi¢des tedricas acerca do agir, mas, antes, em uma ética pratica que busca
oferecer normas ao agir, que nao sao simples afirmacOes tedricas, mas sim exigéncias
praticas®. E, pois, na medida em que quer ser uma disciplina pratica que o ceticismo
ético implica um contrassenso. Além disso, é necessario observar o sentido geral de toda
regra: “se digo ‘reconhece esta regra!’, se deve entender algo como: reconhece a validade
racional desta regra pratica, reconhece que tal agao é uma agéo justa, reconhece que é

2261

racional conduzir-se voluntariamente por esta regra™°'. Por outro lado, se dizemos “nao

reconheca como validas tais e tais regras”, queremos com isso significar, sob a forma de

%8 Thid, p.96.

2% PRADELLE, Une problématique univocité de la raison. Franca: PUF, 2009, p.17.

260 HUSSERL, E. Lecons sur léthique et la théorie de la valeur (1908-1914). Trad.: Ducat, Lang e Lobo.
Franga: PUF, 2009, p.98.

1 Thid, p. 101.
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uma regra, que o grupo de regras em questao nado deve ser reconhecido como
racionalmente vinculante, ou, ainda, que agir de acordo com tais regras ndo ¢ um agir
racional. Mais ainda, segundo Husserl, a regra “nao reconheca como validas tais regras”
traz consigo também a ideia de que apenas a vontade que escolhe por nao se vincular a

1262

tais leis é uma vontade racional®®*. Tudo isso pertence, para Husserl, ao sentido de uma

exigéncia pratica em geral.

O cético ético, por outro lado, nega o carater vinculante de toda regra e postula: “nao
reconhe¢a nenhuma regra como valida para guiar a tua a¢ao™®. Implicitamente, tal
regra cética comporta em si o contrassenso de exigir, sob a forma de uma regra, que se
reconhega como valido que nenhuma regra pratica é valida e racional — o que pode valer

também, evidentemente, para a propria regra cética.

Aqui encontramos a analogia. A afirmacdo cética tem a caracteristica de negar no seu
conteddo o que pressupde sensatamente enquanto afirmagdo. A exigéncia
[Forderungen] cética é, de um modo estritamente paralelo, aquela exigéncia que no seu
conteudo [Inhalt] geral nega o que ¢é pressuposto pelo sentido [Sinn] mesmo de toda

exigéncia.**

O contrassenso cético da esfera pratica se manifesta, assim, em exigéncias praticas
particulares enunciadas com o sentido de uma exigéncia racional, mas que ao mesmo
tempo sacrificam, em seu contetdo, a racionalidade de toda regra. Negando o carater
vinculante de toda regra, naturalmente a prdpria regra enunciada pelo cético perde
também sua legitimidade. Ao propor-se como ética normativa e pratica, a concepgao
cética que parte da negacao da validade de toda regra resulta em uma pratica irracional e

antiética.

2621bid, p.102.
2631bid, p.102.
%41bid, p. 107.
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4. A refutagio do ceticismo ético como tarefa metodologica central a ética pura
Como vimos, a proposta husserliana de uma ética pura, para a qual a refutagio do
ceticismo ético € necessaria, se insere no contexto argumentativo e problematico do §14
dos Prolegomenos, em que Husserl sustenta a tese de que disciplinas praticas e
normativas nao se bastam a si mesmas e tampouco esgotam o sentido ultimo da razao
pratica, necessitando, a titulo de fundamentagao, de uma investigagdio que compete a
ciéncias essencialmente tedricas. A disputa dos Cursos sobre ética, conhecida ja dos
Prolegomenos, é com as teorias empirico-psicologistas, que consideram ndo apenas o
dominio légico, sendo também o ambito pratico, reivindicando a psicologia o status de
ciéncia fundamental para toda ética normativa e pratica.

Um passo determinante na argumentagdo contra as concep¢des empiristas da ética
consiste na demonstragio de que, quando levado a suas ultimas consequéncias, tais
concepgdes desembocam em um ceticismo que nega a si préprio. Partindo do sentido
que pertence a toda regra pratica, Husserl evidencia que o cético, ao exigir “nao
reconheca como valida nenhuma regra para o agir”, se contradiz do ponto de vista
pratico e, com isso, anula a si mesmo enquanto ética pratica, uma vez que a regra
pressupde o que nega em termos de conteudo. O equivalente pratico rigoroso do
contrassenso tedrico consiste, portanto, na enunciagdo de uma regra pratica particular

incompativel com as condi¢des de possibilidade de uma regra pratica em geral.

Da discussao husserliana com o ceticismo ético, Pradelle (2009) destaca que é possivel
desvelar “um aspecto positivo da refutagdo”. Da mesma maneira que a demarcagao
precisa do dominio do ideal e a distingao entre leis 16gicas e leis psicoldgicas consistem
em tarefas metodologicas ndo apenas preparatdrias, mas decisivas do projeto de uma
légica pura, de outro lado, também a separagdo rigorosa entre leis éticas de carater
empirico e contingente e leis éticas puras e validas a priori, bem como a rejei¢do de todo
empirismo ético, sdo tarefas metodoldgicas centrais para o desenvolvimento consistente

da ética pura. Analogamente a refutagdo do psicologismo légico, que funciona como
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L. « s ~ Loos »265
uma espécie de “emancipagdo da légica pura

, a demonstracio do contrassenso
implicado no nucleo de toda teoria empirista da ética revela a necessidade de uma ética

como disciplina pura e a priori da razao pratica®.

Para Husserl, a demonstragio do contrassenso ético “equivale a uma confirmacio
evidente da existéncia de leis a priori que determinam as condi¢des de possibilidade de
todo ato pratico racional™”. Como disciplina a priori que requer ser desenvolvida®®, a
ética deve determinar, em sua total autonomia com relaqéo a aspectos contingentes da
existéncia humana, as leis praticas absolutas que regem as diversas relagdes possiveis
entre os diferentes atos praticos. Nesta direcao, chamamos a atengdo para a necessidade
de uma consideragdo acerca do cendrio que se configura a partir do confronto de
Husserl com as teorias empirico-psicologistas da ética. Trata-se de um passo preliminar,

porém, central para um esclarecimento do projeto husserliano de ética pura.
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